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TERMO DE REFERÊNCIA  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16/2020 

Processo Administrativo nº 23205.005375/2020-17 

Serviços de Engenharia 

 

 

Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso I, da Lei nº 8.666/1993 

Setor Requisitante: Secretaria Especial de Obras 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Descrição do Objeto 

1.1. O objeto desta Dispensa de Licitação visa a Contratação de empresa especializada para 

execução do serviço de expansão da infraestrutura óptica do Campus Erechim/RS com 

fornecimento de material, contemplando a extensão da rede de dados das proximidades do 

RU (Restaurante Universitário, atendendo a Usina Fotovoltaica (Usina FV ou simplesmente 

UFV) e a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), com o objetivo de permitir o 

monitoramento e controle remoto dessas unidades, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

Item 

Código 

Catálogo 

Código 

CATSER 
Especificação Técnica 

 

Unidade 

 

Quant. 

 

Valor 

Unitário  

 

Valor Total  

Empresa 

vencedora 

1 5191.001.0002  1369-2 

Contratação do serviço de 

expansão da infraestrutura óptica 

do campus Erechim/RS com 

fornecimento de material, 

contemplando a extensão da rede 

de dados das proximidades do RU 

(Restaurante Universitário, 

atendendo a Usina Fotovoltaica 

(Usina FV ou simplesmente UFV) e 

a Estação de Tratamento de Esgoto 

(ETE), com o objetivo de permitir o 

monitoramento e controle remoto 

dessas unidades. 

Serviço 01 R$ 31.594,17 R$ 31.594,17 

MS REDES LTDA 

– CNPJ: 

11.258.046/000

1-21  

Total Geral:  R$ 31.594,17 

1.2. Especificações do objeto 

1.2.1. O objeto deste Termo de Referência tem a natureza de serviço técnico especializado de 

engenharia. 
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1.2.2. A presente contratação será sob a forma de execução indireta e adotará como regime de 

execução a empreitada por preço unitário. 

1.3. Do Valor 

1.3.1. O valor total da contratação pretendida é de R$ 31.594,17 (trinta e um mil, quinhentos e 

noventa e quatro reais e dezessete centavos). 

1.3.2. O valor da contratação para cabeamento Estruturado Óptico compreende as seguintes etapas e 

valores: 

Item Descrição da Etapa/Serviço Valor total R$ 

1 Instalação Infraestrutura R$ 6.624,14 

2 Montagem Rack R$ 184,00 

3 Instalação Passivos de Rede R$ 1.857,18 

4 Lançamento Cabeamento R$ 6.075,90 

5 Fusão DIO R$ 1.666,00 

6 Instalação Ativos de Rede R$ 602,00 

7 Certificação Rede R$ 2.744,00 

8 Mão de obra para instalação R$ 11.840,95 

Total geral: R$ 31.594,17 

1.3.3. No valor total proposto estão inclusos todos os custos operacionais, insumos, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários e comercias, e quaisquer outros que incidam diretamente ou 

indiretamente sobre a prestação dos serviços, bem como a emissão de ART por profissional 

responsável. 

1.4. Da Garantia 

1.4.1. O prazo de garantia para substituição de peças e equipamentos que apresentarem algum 

defeito, desde que observadas e respeitadas as disposições legais aplicáveis no Código de Defesa do 

Consumidor - CDC é de 90 (noventa) dias, salvo quando for verificado prazo maior na descrição 

técnica contida na proposta comercial do fornecedor. 

1.5. Do Planejamento da Contratação conforme Ações Institucionais e PAC 

1.5.1. A demanda prevista neste Termo de Referência de Dispensa de Licitação está contemplada no 

Plano de Ação SEO 050 e foi consolidada no Plano Anual de Contratações – PAC 2020, conforme 

extrato de consulta reproduzido abaixo:  

PLANO DE AÇÃO 

Código do Plano de Ação Objetivo da Ação Institucional 

SEO 050 Manutenção/ Extensão Rede Fibra 

PLANEJAMENTO PAC 

Nº do item no PAC Descrição Unidade responsável pela 
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demanda no PAC 

9448 

SUBESTAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 

Contratação de pessoa jurídica especializada para 

realizar os serviços de construção de Subestação de 

Energia Elétrica para atender a Usina de Geração de 

Energia Fotovoltaica no Campus de Erechim-RS 

SEO 

1.5.2. Informações detalhadas sobre a consolidação desta demanda estão minudenciadas nos Planos 

Anuais de Contratações da UFFS divulgados no sítio eletrônico da Universidade. 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Da justificativa da contratação 

2.1.1. A contratação do objeto desta Dispensa de Licitação justifica-se em vista da necessidade de 

expansão da infraestrutura óptica do campus Erechim/RS que estenderá a rede de dados das 

proximidades do RU (Restaurante Universitário) até as Áreas Experimentais, atendendo a Usina 

Fotovoltaica (Usina FV ou simplesmente UFV) e a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), com o 

objetivo de permitir o monitoramento e controle remoto dessas unidades. 

2.1.2. O Monitoramento do funcionamento da ETE e Usina Fotovoltaica em tempo real permite que 

a equipe tenha um acompanhamento mais próximo do funcionamento de ambos os equipamentos, 

evitando-se desperdícios em materiais ou manutenções corretivas. 

2.1.3. A extensão da rede de dados trata-se de uma obra de infraestrutura do campus que será 

realizada por uma empresa especializada nessa atividade. Será executada junto ao posteamento da 

rede elétrica existente na via pública. Essa rede atenderá além da Usina Fotovoltaica, a estação de 

Tratamento de Esgoto, demais estruturas/edificações que vierem a ser construídas nesse trecho e 

também servirá como ponto de partida para futuras expansões da rede. 

2.2. Da justificativa da escolha do executante 

2.2.1. No que diz respeito a razão da escolha do executante, em atendimento ao que preconiza o art. 

26, II, da Lei nº 8.666/1993, informamos que a escolha se baseou no menor valor ofertado, 

conforme orçamentos anexados ao processo, consagrando-se como vencedora a seguinte empresa: 

Item Executante CNPJ Valor total R$ 

1 MS REDES LTDA 11.258.046/0001-21 R$ 31.594,17 

2.3. Da Justificativa do Preço 

2.3.1. Com relação à Justificativa do Preço, em atendimento ao que preconiza o art. 26, III, da Lei 

nº 8.666/1993, informamos que:  

2.3.1.1. Considerando, o entendimento do setor técnico da Secretaria Especial de Obras acerca da 

definição do objeto desta contratação como Serviço de Engenharia, a estimativa do custo global foi 
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obtida a partir de pesquisa de mercado e ratificada mediante composições dos custos unitários de 

referência do SINAPI e consulta direta ao mercado, conforme fonte disponível de acordo com a 

especificidade der cada item. O custo de referência obtido para alguns itens, mediante pesquisa de 

mercado fundamenta-se na exceção prevista no Art. 3º do Decreto nº 7.983/2013: 

Art. 3o O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de 

infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no 

projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos 

custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil - Sinapi, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam 

ser considerados como de construção civil. 

2.3.1.2. Assim, os valores detalhados no Memorial Descritivo e que compõem a contratação do item 

deste Termo de Referência foram obtidos mediante pesquisa de mercado através do parâmetro IV do 

Art. 2º da Instrução Normativa nº 03, de 20 de abril de 2017, da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que alterou a IN 

05, de 27 de junho de 2014. 

2.3.1.3. A partir dos orçamentos obtidos, a escolha do executante baseou-se no menor valor ofertado 

pelo mercado para execução do serviço, conforme orçamentos anexados ao processo: 

COMPARATIVO DOS ORÇAMENTOS OBTIDOS 

Proponente CNPJ Quant. Valor Unitário 
Valor total 

R$ 

MS REDES LTDA 11.258.046/0001-21 01 R$ 31.594,17 R$ 31.594,17 

ELETRO COMERCIAL CHIARELLO LTDA ME 01.166.795/0001-75 01 R$ 38.200,00 R$ 38.200,00 

MC MICROCABLE 17.101.531/0001-73 01 R$ 47.220,00 R$ 47.220,00 

INTEGRASUL TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

E COMUNICAÇÃO 
07.196.724/0001-00 01 R$ 47.786,56 R$ 47.786,56 

2.3.2. A estimativa do custo total para a contratação dos itens que compõem este Termo de 

Referência é R$ 31.594,17 (trinta e um mil, quinhentos e noventa e quatro reais e dezessete 

centavos). 

2.3.3. Conforme declaração do requisitante no Relatório de Pesquisa de Preços, os valores 

representam a realidade do mercado.  

2.4. Da regularidade fiscal da Contratada 

2.4.1. Com relação à Regularidade Fiscal, em atendimento ao que preconiza o art. 29, da Lei nº 

8.666/1993, informamos que a empresa Contratada, possui todas as certidões válidas, conforme 

comprovações acostadas ao processo administrativo. 

2.5. Da aplicabilidade de normas especiais 

2.5.1. DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 5/2017: O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão – MPOG emitiu a Instrução Normativa nº 05 de 2017, publicada em 26 de maio de 2017, 

que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 
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execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, 

revogando a Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008 que tratava anteriormente sobre o 

tema. Acerca de tal normativa, informo que para esta contratação será aplicada somente a etapa 

da elaboração do Termo de Referência, tendo em vista o que estabelece na alínea a do § 2º do 

Art. 20 da referida instrução, conforme segue: 

CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas seguintes 

etapas: 

I - Estudos Preliminares;  

II – Gerenciamento de Riscos;e 

III – Termo de Referência ou Projeto Básico. 

§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das 

etapas do Planejamento da Contratação, no que couber.  

§2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II do 

caput ficam dispensadas quando se tratar de: 

a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do art. 24 

da Lei nº 8.666, de 1993;(grifo nosso). 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado no Memorial Descritivo 

abrange a prestação de serviço de engenharia para de Elétrica e Telecomunicações. 

3.2. Trata-se da realização de serviço integrado com fornecimento de material e a mão de obra 

necessária. Não há vantajosidade para a administração contratar estes itens em separado tendo em 

vista o custo operacional de realização de dois processos. Além disso, o mercado trabalha desta 

forma, fornecendo ambos de forma simultânea. O risco que temos em adquirir mão de obra de uma 

empresa e materiais de outra é no fato de que se der algum problema no serviço, teremos grandes 

dificuldades em apontar se a falha está nos serviços ou nos materiais empregados na obra. 

 

4. DO FUNDAMENTO LEGAL E CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Do Enquadramento legal 

4.1.1. Trata-se de serviço de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado 

mediante Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 24, Inciso I da Lei 8.666/93. 

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento)do limite previsto na alínea 

"a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço 
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ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas 

conjunta e concomitantemente; 

... 

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão 

determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: 

a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Tanto o projeto, quanto a execução dos serviços deverão seguir a fundamentação das 

seguintes normas:  

• NBR 14565:2013 – Cabeamento de telecomunicações para edifícios comerciais; 

• TIA/EIA 568-C.0 – Generic Telecommunications Cabling for Customer premises; 

• TIA/EIA 568-C.3 – Optical Fiber Cabling Components Standard; 

• TIA/EIA 569-B – Commercial Building. Standard for Telecom Pathways and Spaces; 

• TIA/EIA 570–B – Residential Telecommunications Infrastructure Standard; 

• ITU-T G.652 – Characteristics of a single-mode optical fibre and cable; 

• TIA/EIA 1005 – Telecommunications Infrastructure Standard for Industrial Premises. 

5.1.2. A obra deverá ser executada de acordo com as especificações técnicas que seguem dentro das 

normas de construção, como as especificações contidas no Memorial Descritivo (Encarte A) e 

planilhas orçamentarias. 

5.1.3. Os materiais a serem empregados na obra serão de qualidade que não comprometa o 

desempenho, o resultado geral da obra e a finalidade para o qual se destina. A empresa contratada 

deverá ter um responsável técnico para fazer o acompanhamento dos serviços a serem executados. 

5.1.4. O presente serviço não é caracterizado como continuado, não sendo prorrogável na forma do 

art. 57, II, da Lei de Licitações. 
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5.1.5. Critérios e práticas de sustentabilidade 

5.1.5.1. A Contratada deverá observar, no que couber, as diretrizes, critérios e procedimentos para 

a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes 

termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o 

caso; 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reservação de 

material para usos futuros; 

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

c) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros 

de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

d) Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na Instrução 

Normativa nº 1, de 19 janeiro de 2010, no que couber. 

5.1.6. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão solicitados mediante Nota de Empenho e 

da Ordem de Serviço, a ser enviada por correspondência eletrônica (e-mail), sendo obrigatória a 

confirmação de recebimento pela empresa. 

5.1.7. O prazo para início da execução do serviço é imediato após a assinatura do Termo de 

Contrato e respectivo recebimento da Ordem de Serviço (modelo constante no “Encarte F”). 
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5.1.7.1. O prazo de execução dos serviços será de 30 (trinta) dias; 

5.1.7.2. A execução dos serviços será realizada no Campus Erechim, ERS 135 - Km 72, CEP: 

99.700-970, Erechim/RS. 

5.1.8. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 

 

6. MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do objeto será de acordo com o Memorial Descritivo elaborado pela SEO setor 

técnico da Instituição, “Encarte A” deste Termo e seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1. Antes de iniciar a obra, a empresa contratada para a execução deverá ler atentamente o 

Memorial Descritivo esclarecendo antecipadamente quaisquer dúvidas que possam ocorrer. 

6.1.2. As alterações que ocorrerem durante a execução da obra devem ser anotadas nas respectivas 

plantas com caneta de cor vermelha e devem ser repassadas ao projeto as built ao final da obra. É 

fundamental que as alterações sejam repassadas ao projeto as built conforme forem ocorrendo e não 

de uma única vez ao final da obra, quando algumas partes poderão estar inacessíveis ou sejam de 

difícil acesso. 

6.1.3. Antes de iniciar a obra a empresa responsável pela execução deverá elaborar um encarte 

técnico contendo as especificações, marca e modelo de todos os principais elementos do projeto de 

telecomunicações, como: cabos ópticos, eletrodutos, cordões ópticos, Distribuidores Internos 

Ópticos (DIO), caixas de emenda óptica, entre outros que se aplicarem ao projeto em questão, 

conforme planilha de quantitativos. Esse encarte técnico deverá ser entregue à fiscalização 

preferencialmente em mídia eletrônica para análise e aprovação. Após a aprovação a executora 

estará apta a iniciar o processo de compra e instalação dos elementos na obra. 

6.1.4. INFRAESTRUTURA ÓPTICA 

6.1.4.1. Faz parte do presente projeto um trecho de rede de fibra óptica aérea, instalada em postes. A 

rede iniciará na infraestrutura de rede óptica existente, caixa EO-ER-03 próxima ao RU. Utilizará o 

posteamento da rede elétrica existente para chegar até o poste P-027, onde será convertida para rede 

subterrânea, chegando em seu ponto final ao poste P-029. O cabo óptico deverá ser suspenso por 

suportes dielétricos e ancorado em terminações e curvas com mais de 10°. A rede óptica deverá ser 

ancorada a altura de aproximadamente 5,5 m nos postes e não poderá, em seu ponto mais baixo, 

ficar a menos de 5,0 m do solo. 

6.1.4.2. Especial atenção deverá ser dada na escavação do trecho subterrâneo pois há nas 

proximidades uma linha de energia elétrica de alta-tensão. Caso julgue necessário, o executor 

poderá solicitar ao campus a abertura da chave para desenergização do circuito. De todo modo, 

qualquer dano causado às instalações existentes do campus Erechim-RS deverá ser prontamente 
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solucionado pela empresa contratada para execução deste projeto. 

6.1.5. DISTRIBUIDOR ÓPTICO INTERNO 

6.1.5.1. Bandeja metálica para fibra óptica para até 48 posições com conectores LC, SC, MT-RJ, ST 

ou FC, para utilização em sistemas de fusão utilizando bandejas de emenda ou préconectorizado 

com saída de cordões angulada em racks ou brackets 19". Permitir a configuração híbrida de 

conectores ópticos. Apresentar gaveta deslizante que facilita a instalação dos cabos ópticos e das 

extensões ópticas. Apresentar painel frontal articulável permitindo maior facilidade nas manobras e 

gerenciamento dos cordões ópticos. Possuir guia de fibras que proporciona raios de curvatura 

adequados e ótima performance da fibra óptica. O produto deve ser resistente e protegido contra 

corrosão, para as condições especificadas de uso em ambientes internos (ANSI/ TIA-569). Possuir 

dois acessos laterais e dois acessos traseiros, para cabos ópticos com diferentes diâmetros, todos 

com sistema de fixação do cabo e ancoragem do elemento de tração. 

6.1.6. BANDEJA DE EMENDA ÓPTICA. 

6.1.6.1. Conjunto de acessórios para acomodar as fusões ópticas dentro dos DIOs, composto por 

bandejas de emenda, filme plástico protetor, parafuso de fixação, protetores de emenda e 

braçadeiras plásticas de fixação dos cabos. Disponíveis em kits para configurações de 12, 24, 36 e 

48 fibras ópticas. Podem ser abertas para ambos os lados e devem ser utilizados protetores de 

emenda de 40 mm. (Os protetores adequados já são fornecidos com a bandeja). Possui etiqueta para 

identificação das fibras. 

6.1.6.2. Recomendada para utilização interna em distribuidores internos ópticos para utilização com 

fusão. Cada bandeja deve permitir acomodação até 12 fusões e é possibilitar empilhamento de 

bandejas de emendas. Deve ter capacidade para 12, 24, 36 ou 48 fusões, expansível por meio de 

empilhamento das bandejas. Confeccionadas em material plástico; Permitir um raio de curvatura 

mínimo de 30 mm para acomodação das fibras e fusões. Possui fixadores de proteção de emendas 

removíveis para instalação de splitters ópticos. A bandeja deve possuir travas que permitam seu 

empilhamento, e podem ser abertas para qualquer um dos lados, conferindo flexibilidade ao sistema 

de fusão Ordenal cambiável, permitindo a acomodação de emedas por fusão, emendas mecânicas, 

splitters e etc. Permitir a acomodação da reserva técnica de fibra. 

6.1.7. EXTENSÃO ÓPTICA CONECTORIZADA LC-UPC 

6.1.7.1. Extensão óptica conectorizada (pigtail e acoplador) SM LC-UPC LWP (G.652D), 

recomendada para uso interno na função de interligação de distribuidores ópticos com 

equipamentos de rede, em sistemas ópticos de baixas perdas e alta banda passante. Compatível com 

os seguintes DIOs de referência: Furukawa A270, B48, A146, A115, BW12, B144 e LGX. 

6.1.8. EXTENSÃO ÓPTICA CONECTORIZADA LC-UPC 

6.1.8.1. Extensão óptica conectorizada (pigtail e acoplador) SM LC-UPC LWP (G.652D), 
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recomendada para uso interno na função de interligação de distribuidores ópticos com 

equipamentos de rede, em sistemas ópticos de baixas perdas e alta banda passante. Compatível com 

os seguintes DIOs de referência: Furukawa A270, B48, A146, A115, BW12, B144 e LGX. 

6.1.9. CORDÃO ÓPTICO SM LC-UPC/ LC-UPC 2,5M 

6.1.9.1. Recomendado para uso interno na função de terminação de cabos ópticos na parte interna 

de distribuidores ópticos, em sistemas ópticos de baixas perdas e alta banda passante, tais como: 

sistemas de longa distância, redes troncais, distribuição e transmissão de dados e vídeo. Deve 

exceder os requisitos de performance previstos na norma EIA/TIA-568-C.3; 

6.1.9.2. Suporta as principais aplicações segundo normas IEEE 802.3 (Gigabit e 10 Gigabit 

Ethernet) e ANSI T11.2 (Fibre Channel). Polido, montado e testado 100% em fábrica. Ethernet, 

ANSI T11.2 (Fibre Channel) e ITU-T-G-984; 

6.1.10. CABO DE FIBRA ÓPTICA SUBTERRÂNEO 

6.1.10.1. Cabo de fibra óptica de terminação/acesso totalmente dielétrico. Ambiente de Instalação: 

Interno/Externo Proteção UV. Deve proteção metálica contra roedores em aço corrugado. O núcleo 

do cabo deve ser geleado. Os cabos devem ser constituídos de 12 fibras monomodo G.652.D 

(backbone) e 2 fibras monomodo G.652.D fibras (ETE). A construção do cabo dever ser tubo loose 

único. Padrão de Cores dos Tubos: ABNT. Nomenclatura de referência CFOA-SM-12F-G-AR 

G.652.D, Furukawa. 

6.1.10.2. As fibras ópticas são agrupadas entre si de forma não aderente e protegidas por um tubo de 

material termoplástico preenchido por gel tixotrópico para evitar penetração de umidade e 

proporcionar proteção mecânica às fibras. Fios de material dielétrico colocado no núcleo do cabo de 

modo a suportar os esforços de tração durante a instalação do cabo. 

6.1.10.3. Sobre o núcleo do cabo deve ser aplicado por extrusão um revestimento de material 

termoplástico não-propagante à chama e resistente a fungos e raios "UV", com grau de proteção 

conforme definido na classe de flamabilidade. Possuir classe de Flamabilidade: Normal NR. 

6.1.11. CABO DE FIBRA ÓPTICA AUTOSSUSTENTADO 

6.1.11.1. Cabos óptico dielétricos autossustentados de 12 fibras ópticas com revestimento em 

acrilato curado com UV, com núcleo resistente a penetração de umidade e revestimento externo de 

material termoplástico, sendo indicados para instalações aéreas em vãos com até 80 m. Os cabos 

devem ser constituídos de 12 fibras monomodo G.652.D (backbone). 

6.1.11.2. As unidades básicas serão trançados ao redor do membro central para formar o núcleo do 

cabo. O núcleo deve ser protegido por materiais higroexpansíveis (núcleo seco) para prevenir a 

entrada de umidade. O elemento de tração é formado por fibras dielétricas de aramidas aplicadas 

sobre o núcleo do cabo ou sobre a capa interna, quando existir, para fornecer ao cabo resistência 

http://www.uffs.edu.br/


 

Ministério da 

Educação 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

Superintendência de Compras e Licitações 

Avenida Fernando Machado, 108-E, Centro, Chapecó-SC, CEP 89802-112, 49 2049-3788 

www.uffs.edu.br 

 

11 de 28 

 

 

contra os esforços de tração, de modo que este tenha o desempenho previsto nesta norma. A capa 

externa é composta por uma camada de material termoplástico na cor preta (NR). Deverá conter um 

cordão de rasgamento (RIP CORD) sob a capa externa. Deve estar em conformidade com a ABNT 

NBR 14160. Nomenclatura de referência CFOA-SM-AS80-S 12F NR, Furukawa. 

6.1.12. CERTIFICAÇÃO DE CANAIS ÓPTICOS 

6.1.12.1. Executar procedimento de teste de um segmento óptico após a instalação de um novo cabo 

e/ou testes de um segmento existente. Um segmento óptico (optical link) é definido como um 

conjunto de componentes passivos entre dois painéis de conexão; assim, ele é composto de cabo 

óptico, conectores e/ou emenda óptica. O principal parâmetro a ser medido no teste de um segmento 

óptico é a atenuação. 

6.1.12.2. Outros parâmetros relevantes (descontinuidade das fibras, distâncias, pontos de emenda, 

perdas individuais e curva de atenuação devem ser obtidos). Para cada tecnologia e método de 

acesso, existe um valor máximo de perda óptica (optical power budgets) que deverá ser respeitado. 

Os testes servem para certificar as condições iniciais do segmento após a instalação. 

6.1.12.3. No relatório de certificação deverão constar as distâncias envolvidas. A atenuação ponto a 

ponto deverá medida e documentada no relatório em um sentido apenas, considerando os 

comprimentos de onda de acordo com o tipo de fibra e distância. Para a fibra monomodo G.652.D 

“Baixo pico d’água”, é obrigatória a medição nos comprimentos de onda de 1310 nm (upstream) e 

1490 nm (downstream). Devem constar no relatório da certificação a identificação dos pontos de 

atenuação relevantes tais como fusões e conectorizações. 

6.1.13. DUTOS SUBTERRÂNEOS 

6.1.13.1. As tubulações projetadas são de eletroduto de PEAD corrugado 3”. Considerando a 

expansão da UFFS em alguns trechos foi projetado a instalação eletrodutos adicionais, os quais não 

serão utilizados nesta etapa da obra e devem ser mantidos com as extremidades tampadas. As 

tubulações de redes ópticas e de telefonia serão designadas exclusivamente para a instalação de 

cabeamento de transmissão de dados, não sendo permitido seu compartilhamento com outros 

sistemas. 

6.1.13.2. Todos os eletrodutos a serem instalados deverão ser corrugados de dupla parede, fabricado 

em PEAD (Polietileno Alta Densidade), anelado externamente e liso internamente. As conexões 

entre os eletrodutos deverão acontecer por meio de emendas exclusivas para o determinado 

eletroduto na respectiva seção do eletroduto. 

6.1.14. CAIXA DE EMENDA ÓPTICA 

6.1.14.1. A caixa de emenda óptica deve suportar de 24 a 96 fibras Deve possuir bandejas internas 

que abrigam até 96 emendas diretas e derivadas de cabos utilizados em redes aéreas ou 

subterrâneas. 
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6.1.14.2. Permitir configuração unidirecional, com duas entradas ovais que permitem o fechamento 

mecânico ou termocontrátil. Possuir 2 entradas cilíndricas para cabos derivados de 8 a 18 mm. Deve 

permitir fechamento mecânico entre a cúpula e base através de um conjunto de abraçadeiras. 

6.1.15. SUSTENTAÇÃO DO CABO ÓPTICO 

6.1.15.1. A sustentação dos cabos ópticos em estruturas tangentes devem ser feitas através de 

suportes dielétricos fixados ao poste através de abraçadeira BAP e suporte. As ancoragens em finais 

de trecho ou mudanças de direção devem ser realizadas através de alça pré-formada específica para 

cabos ópticos, conforme recomendação e orientações do fabricante do cabo para não ocorrer perda 

de garantia. 

6.1.16. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

6.1.16.1. Este projeto também contempla a interligação do quadro de comando de uma Estação de 

Tratamento de Esgoto (ETE) do campus (indicada em prancha) à rede de dados da instituição. Essa 

sessão apresenta os principais itens e suas especificações dessa etapa do projeto. 

6.1.16.2. RACK 3U 

6.1.16.2.1. Os racks utilizados na obra são de 3U e devem atender as seguintes generalidades: 

Devem atender especificações ANSI/EIA RS-310-D, IEC 297-2, D/N41494 partes 1 e 7, todos com 

grau de proteção IP20. Construído Estrutura em aço com 1,50 mm e terminais de aterramento; porta 

frontal reversível em vidro temperado, com ângulo de abertura de 220º e fechadura tipo cilindro; a 

porta traseira reversível deve ser em aço e com ângulo de abertura de 220º e fechadura tipo cilindro; 

laterais em aço, com fecho rápido; planos (frontal e traseiro) com numeração de Us; entrada e saída 

de cabos pelo teto ou pela base; teto com preparação para instalação de ventiladores; deve 

acompanhar um conjunto quatro pés niveladores; pintura pó em micro epóxi na cor preta RAL 

9004. 

6.1.16.2.2. Quanto à organização dos racks deverá ser fornecido a UFFS o mapeamento dos pontos 

nas respectivas portas dos equipamentos onde todos os patch cords deverão ser identificados com 

etiquetas próprias. É recomendado deixar a sobra de cabos para manutenção nos racks/brackets e de 

pelo menos 3,0 m para movimentação do rack para manutenção. 

6.1.16.3. ROSETA ÓPTICA 

6.1.16.3.1. A roseta óptica atuará como um ponto de terminação da rede óptica utilizando 

conectorização direta ou emenda por fusão em uma extensão pré-conectorizada (pigtail). Deve 

permitir instalação em qualquer superfície vertical plana ou sobre caixas 4x2" embutidas em parede, 

o manuseio sem necessidade de ferramentas especiais e a acomodação de protetores de emenda por 

fusão de 40 mm ou 60 mm. Deve possuir etiqueta de identificação na tampa frontal, capacidade 

para armazenar 20 cm de cordão óptico de 3 mm de diâmetro, permitir a instalação de acopladores 2 

simplex SC ou 1 duplex LC e possuir grau de proteção: IEC 60529. Além disso, deve resistir a 
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variação de temperatura (IEC 61300-2-22). 

6.1.16.4. CONVERSOR DE FIBRA MONOMODO 

6.1.16.4.1. Suportar padrões IEEE 802.3 (10BASE-T)/IEEE 802.3u (100BASE-TX) / IEEE 802.3ab 

(1000BASE-T)/IEEE 802.3z (1000 BASE-FX) / IEEE 802.3x (Flow Control). Operar com 

Protocolos CSMA/CD, TCP/IP. Método de transmissão Half/Full Duplex Conectores: 1 conector 

SC (fêmea) (dupla conectorização) / 1 conector RJ45 (fêmea). 

6.1.16.4.2. Permitir distância máxima de operação 20 km Comprimento de onda 1310 nm. 

Acompanhar fonte de alimentação externa. Entrada: 100-240 Vca - 50/60 Hz / Saída: 5 Vcc – 2A. 

Consumo máximo de energia 5 W. Dimensões (L × A × P)94,5 x 71 x 26 mm. Estar em 

conformidade FCC, CE, Anatel. 

6.1.16.5. EXTENSÃO ÓPTICA CONECTORIZADA SC-UPC 

6.1.16.5.1. Extensão óptica conectorizada (pigtail e acoplador) SM SC-UPC LWP (G.652D), 

recomendada para uso interno na função de interligação de distribuidores ópticos com 

equipamentos de rede, em sistemas ópticos de baixas perdas e alta banda passante. Compatível com 

os seguintes DIOs de referência: Furukawa A270, B48, A146, A115, BW12, B144 e LGX. 

6.1.17. Cabe ao proprietário manter as instalações em conformidade com as normas, a legislação 

vigente e em perfeitas condições de conservação, contratando profissionais capacitados e 

habilitados (conforme regulamentação dada pela NR-10) para execução da obra e sempre que forem 

necessárias intervenções nas instalações elétricas e de telecomunicações. 

6.1.18. O responsável técnico pela execução deve analisar, antes de iniciar a obra, os riscos 

envolvidos, planejar as medidas de segurança a serem adotadas, capacitar os trabalhadores e 

orientá-los sobre os trabalhos a serem realizados, a forma de fazê-los e os riscos envolvidos. 

6.1.19. O proprietário deverá manter uma cópia do projeto a disposição dos profissionais que 

vierem a fazer intervenções futuras na instalação elétrica. 

6.1.20. Ao final da obra, o responsável pela execução deverá atualizar o projeto e a versão as built 

deverá ser disponibilizada em formato DWG e ODT (LibreOffice/OpenOffice). Também deve ser 

entregue uma versão impressa/plotada de todos os projetos e documentos da obra. 

6.1.21. A contratada para execução da obra deverá fornecer todos os subsídios à fiscalização para 

que seja possível esclarecer dúvidas quanto à equivalência técnica e orçamentária de itens. 

6.2. Os serviços acima descritos serão acompanhados de ART de execução do profissional da 

empresa Contratada. 

6.3. Quando da execução, os serviços devem ser executados por profissionais qualificados, 

habilitados, capacitados e autorizados, obedecendo as normas brasileiras pertinentes. 
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

7.1. Para esta contratação será firmado Termo de Contrato conforme modelo disponibilizado no 

Anexo I do Termo de Referência. 

7.2. O descumprimento comprovado das cláusulas do contrato poderá, garantidos o contraditório e a 

ampla defesa, ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste 

Termo de Referência. 

7.3. A medição do serviço para efeito de pagamento será realizada de acordo com o cronograma 

físico-financeiro e sua forma de pagamento será de acordo com o item 15 deste Termo de 

Referência. 

7.3.1. Os critérios de medição de pagamento seguirão os seguintes parâmetros: 

a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência e Proposta da contratada; 

b) Qualidade dos serviços prestados; 

c) Pontualidade na execução dos serviços; 

 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios indispensáveis à execução dos serviços 

contratados, nas quantidades estimadas e qualidades relacionadas no Memorial Descritivo, 

promovendo a sua substituição quando necessário. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
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9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 

conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

9.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

9.11. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 

direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor).  

9.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
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além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários e aplicáveis, na 

qualidade e quantidade especificada neste Termo de Referência e em sua proposta; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado neste Termo de Referência, no Contrato e seus anexos, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos danos diretos decorrentes da execução do objeto, ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos diretos sofridos; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 

do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 

10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

10.8. Comunicar a contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 
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10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17. Manter durante toda a vigência da execução do serviço, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do serviço, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 

execução do serviço; 

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

10.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

10.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

10.25. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
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10.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

10.27. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

10.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

10.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.30. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do serviço com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

10.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

10.32. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

10.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

10.34. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência e na proposta, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão 

do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 

6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços. 

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência e na proposta. 

13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
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atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

13.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

13.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

13.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

13.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

13.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

13.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 

e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

13.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

13.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

http://www.uffs.edu.br/


 

Ministério da 

Educação 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

Superintendência de Compras e Licitações 

Avenida Fernando Machado, 108-E, Centro, Chapecó-SC, CEP 89802-112, 49 2049-3788 

www.uffs.edu.br 

 

21 de 28 

 

 

14.1. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de 

até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

14.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela 

equipe de fiscalização após a entrega da documentação constante no Anteprojeto, da seguinte 

forma: 

14.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 

retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

14.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

14.2.3. O recebimento provisório ficará sujeito, à entrega da documentação técnica que contempla o 

projeto executivo. 

14.3. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor. 

14.3.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

14.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

14.3.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

14.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
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14.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

14.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratante, às 

custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, alterados pelo Decreto nº 9.412 de 18 de junho de 2018, 

deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da liquidação da Nota 

Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta-corrente indicado pela Contratada.  

15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

15.2.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal solicitada na contratação, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.4.1. o prazo de validade; 

15.4.2. a data de emissão; 

15.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

15.4.4. o período de prestação dos serviços; 

15.4.5. o valor a pagar; e 
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15.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.6.1. não produziu os resultados acordados; 

15.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

15.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação. 

15.9. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

15.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

15.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

15.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
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nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

15.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

15.15.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )                        I = 0,00016438 

                                  365                                   TX = Percentual da taxa anual = 6% 

16. REAJUSTE 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, a Contratada que: 

17.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

17.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.5. cometer fraude fiscal; 

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência por escrito, a quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
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significativos para o serviço contratado; 

17.2.2. Multa de:  

17.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

contratado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

17.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

17.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 

17.2.2.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

17.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos. 

17.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

17.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 17.1 deste Termo de 

Referência. 

17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.  

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

17.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

17.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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17.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

17.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

17.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

Contratada, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

17.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

17.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

18. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade do objeto. 

18.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
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18.2.1. Registro da empresa Contratada no CREA. 

18.2.2. Conforme consulta acostada no Documento nº 11, a Contratada encontra-se habilitada e 

possui o registro junto ao CREA-SC. 

 

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

19.1. O custo total estimado para a referida contratação é de R$ 31.594,17 (trinta e um mil, 

quinhentos e noventa e quatro reais e dezessete centavos). 

19.2. O valor acima foi obtido a partir de pesquisa de mercado e ratificado através da tabela 

SINAPI. 

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1. A dotação orçamentária da contratação, conforme Declaração Nº 60/2020 - DORC 

(10.17.08.21.05) emitida pela Diretoria de Orçamento será: 

Gestão/Unidade: 26440/158517 

Fonte: 8100000000 

Programa de Trabalho: 12.364.5013.20RK.0040 

Elemento de Despesa: 449051 

PTRES: 171285 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Este Termo de Referência foi elaborado a partir de informações consignadas pelos 

requisitantes do objeto no Processo de Pedido de Compras/Contratação e demais tratativas 

apensadas ao processo administrativo. 

21.2. Dos Encartes 

21.2.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos e 

Encartes: 

21.2.1.1.  ENCARTE A – Memorial Descritivo; 

21.2.1.2. ENCARTE B -  Planilhas Estimativas de Custos e Formação de Preços (Orçamento 

Analítico); 

21.2.1.3. ENCARTE C – Planilha de Composição de BDI; 
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21.2.1.4. ENCARTE D - Cronograma físico-financeiro;  

21.2.1.5. ENCARTE E – Anotação de responsabilidade técnica (ART referente à totalidade das 

peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do art. 10 do Decreto n. 

7983/2013); 

21.2.1.6. ENCARTE F – Modelo de ordem de serviço; 

21.2.1.7. ENCARTE G – Projeto; 

21.2.1.8.  ANEXO I - Minuta do Contrato. 

 

Chapecó/SC, 07 de agosto de 2020. 

 

NÁDIA INÊS KIST 
Chefe do Departamento de Contratações Diretas 

 

Eu ROSÂNGELA FRASSÃO BONFANTI, Pró-Reitora de Administração e 

Infraestrutura/Ordenadora de Despesas, APROVO o presente Termo de Referência de Dispensa 

de Licitação nº 16/2020 e respectivos Encartes, com fulcro no artigo 24, Inciso I da Lei nº 

8.666/1993 que visa a Contratação de empresa especializada para execução do serviço de 

expansão da infraestrutura óptica do Campus Erechim/RS com fornecimento de material, 

contemplando a extensão da rede de dados das proximidades do RU (Restaurante 

Universitário, atendendo a Usina Fotovoltaica (Usina FV ou simplesmente UFV) e a Estação 

de Tratamento de Esgoto (ETE), com o objetivo de permitir o monitoramento e controle 

remoto dessas unidades, conforme as especificações e dados constantes no Termo de Referência 

ora aprovado. 

Chapecó/SC, 07 de agosto de 2020. 

 

ROSÂNGELA FRASSÃO BONFANTI 

Pró-Reitora de Administração e Infraestrutura 

Ordenadora de Despesas 
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